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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Pierre Gonçalves Silva, sócio-gerente da PACON Pavimentação e Construção Ltda.; e Rafael Augusto França Oliveira Machado, à época presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de Alpercata-MG, apelam de sentença da 2ª Vara Federal de Governador Valadares/MG, em ação de improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público Federal — na qual figuram ainda como requeridos Gilcleber Bento de Souza, ex-Prefeito do Município de Alpercata-MG; Maujeane Leal Mendes, sócia-gerente da Ribeiro Mendes Construção e Incorporação Ltda.; Lucimar Rodrigo Almeida e Tiago Salvador Azevedo, ex-integrantes da Comissão Permanente de Licitação de Alpercata-MG; Pacon Pavimentação e Construção Ltda; e  Ribeiro Mendes Construção e Incorporação Ltda. — que acolheu o pedido. 

A petição inicial foi indeferida com relação aos requeridos Lucimar Rodrigo Almeida e Tiago Salvador Azevedo, nos termos da decisão de fls. 237 – 240. 

A apelação interposta por Gilcleber Bento de Souza não foi recebida, visto que não comprovado o recolhimento das custas e/ou do porte de remessa e retorno dos autos (fl. 452).

Para a sentença, o contexto probatório demonstrou “que as empresas Pacon Engenharia e Ribeiro Mendes Construção e Incorporação, assim como seus respectivos sócios, Pierre e Mausejane, fraudaram o caráter competitivo da tomada de preços nº 01/2008.” (fl. 374 – v), salientando, ainda, que “quanto aos réus Gilcleber e Rafael, a participação destes nos atos de improbidade descritos na inicial também é evidente. Ambos, na condição de prefeito e presidente da comissão permanente de licitação do Município de Alpercata, respectivamente, contribuíram para a consecução da fraude pelos réus Mausejane Leal, Pierre Gonçalves, Pacon Pavimentação e Construção Ltda. e Ribeiro Mendes Construção e Incorporação Ltda.” (fl. 344 – v), restando provadas as condutas ímprobas delineadas no art. 9º, caput, art. 10, caput e incisos VIII e XI, e art. 11, caput e inciso I, da Lei 8.429/92. 

E condenou os requeridos, solidariamente, ao ressarcimento ao erário federal do valor de R$ 217.346,49. Condenou ainda os requeridos Gilcleber Bento de Souza, Rafael Augusto F. de Oliveira, Pierre Gonçalves Silva e Mausejane Leal Mendes ao pagamento de multa civil individual de R$ 10.000,00, além da suspensão dos direitos políticos pelo prazo de oito anos e da proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos. 

Quanto aos réus Gilcleber Bento e Rafael Augusto, aplicou a pena de perda da função, cargo ou emprego público que porventura ocupem, pois ambos se valeram do cargo público que ocupavam para a consecução da fraude em questão. 

Quanto às empresas Pacon Pavimentação e Construção ltda – ME e Ribeiro Mendes Construção e Incorporação Ltda., condenou-as ao pagamento de multa civil individual de R$ 20.000,00, bem como à proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócia majoritária, pelo prazo de dez anos.

Pierre Gonçalves Silva sustenta ser parte ilegítima, pois a sentença não expõe de forma concreta sua participação no ato de improbidade, não existindo nos autos prova de incorporação de qualquer valor ao seu patrimônio, muito menos de lesão ao erário. 

No mérito, aduz que as alegações do MPF são genéricas, não apresentando prova contundente de que o requerido tivesse fraudado o procedimento licitatório, e quais seriam as vantagens e danos ocasionados ao erário. Afirma que a empresa Pacon, da qual era sócio-gerente, não recebeu nenhum valor da Prefeitura de Alpercata, tendo apenas participado da licitação, mas sua proposta não foi aceita; e que não houve demonstração objetiva e circunstanciada do enriquecimento ilícito ou da lesão ao erário, pelo que não se justifica a condenação, arrimada em razão de questões formais que não foram observadas pela Comissão de Licitação (fls. 385 – 413).

Rafael Augusto França Oliveira Machado alega que deixou de ser Presidente da Comissão Permanente de Licitação em 31.12.2008, e destaca que (i) não era sua atribuição de homologar o processo licitatório, e sim do Chefe do Poder Executivo; (ii) que os recursos do convênio não foram recebidos na gestão em que foi Presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL), tendo sido depositados na gestão subsequente, com novo processo licitatório; (iii) e que não houve a efetiva contratação dos licitantes da Tomada de Preços nº 01/2008, e  que não houve o depósito dos recursos, tampouco a ordem de serviço, não tendo havido, portanto, nenhum  prejuízo ao erário.

Na sequência, enfatiza que, (iv) pela leitura dos dados do convênio no portal da Caixa Econômica Federal, os recursos só foram liberados a partir de 17/05/2011, constando pendência quanto à prestação de contas (ainda não entregue), encontrando-se o contrato em fase de Tomada de Contas Especial; (v) que os recursos públicos objeto do repasse não foram liberados na gestão 2005/2008, quando o apelante era presidente da CPL, sendo tais atos da responsabilidade da gestão 2009/2012; e (vi) que, se algum valor foi pago à empresa vencedora do certame, isso foi feito à sua revelia, não tendo como função autorizar pagamentos, fazer medições ou serviços de contabilidade.

Por fim, afirma (vii) que, se houve algum conluio entre as empresas, esse se deu fora da circunscrição do Município de Alpercata, e sem seu consentimento; e que (viii) não existiu nenhum tipo de irregularidade no procedimento licitatório em questão, sendo que simples falhas na formalização do processo licitatório e no envio das propostas não configuram malversação ou desvio de verbas (fls. 433 – 446). 

A União integra a relação processual na qualidade de assistente simples (fls. 287 e 291). Com contrarrazões (fls. 458 – 465), o órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer proferido pelo Procurador Regional da República Renato Brill de Góes (fls. 468 – 472), opina pelo desprovimento dos recursos. 

É o relatório.

V O T O

Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Quanto à alegação de ilegitimidade passiva arguida por Pierre Gonçalves Silva, ao fundamento de inexistir provas de incorporação de qualquer valor ao seu patrimônio e/ou lesão ao erário, a questão confunde-se com o mérito e será adiante analisada. 

2. A petição inicial alude ao contrato de repasse nº 0231.134-83/2007, entre o Município de Alpercata/MG e o Ministério das Cidades, no valor de R$ 487.500,00, em 18/12/2007, na gestão do Prefeito (e demandado) Gilcleber Bento de Souza (2005 – 2008), para a realização de obras de calçamento em bloquete de concreto sextavado em várias ruas da cidade.

Na sequência, passa a aludir a quatro irregularidades detectadas no procedimento licitatório, que constituiriam fraudes à licitação — ausência de publicação do extrato do Edital no Diário Oficial de União e em jornal de grande circulação (i); cronogramas físico-financeiros das licitantes idênticos e diferentes dos modelos propostos pelo Município(ii); terceira alteração contratual da empresa Pacon Pavimentação e Construção Ltda. indicando que Pierre Gonçalves Silva, seu sócio-gerente, reside em Governador Valadares, Município em que está sediada a empresa Ribeiro Mendes Construção e Incorporação Ltda. (iii); e contratos sociais das duas empresas com formatação idêntica e clausulas “bastante semelhantes” (iv) —, reportando-se ao Relatório 003/2009, da Controladoria Geral da União, mas nada diz acerta do efetivo recebimento dos recursos, tampouco sobre a realização (ou não) do objeto do contrato.  

A sentença, quanto às irregularidades praticadas no procedimento licitatório, assim relatou os fatos: 

Segundo consta da petição inicial, o Município de Alpercata/MG celebrou com o Ministério das Cidades o contrato de repasse nº 0231.134-83/2007, cujo objeto era a realização de obras de pavimentação em várias ruas do referido município. O referido contrato previu o repasse de R$ 487.500,00 (quatrocentos e oitenta e sete mil e quinhentos reais) a cargo do ente contratante. A contratação da empresa responsável pela execução das obras se deu por meio do procedimento Iicitatório nº 27/2008, na modalidade tomada de contas nº 01/2008, na qual se sagrou vencedora a empresa Ribeiro Mendes Construção e Incorporação – Ltda. Argumenta o MPF que a CGU identificou inúmeras irregularidades que indicariam que o referido certame fora fraudado pelos acusados, quais sejam: i) ausência de publicação do extrato do edital do Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação no Estado; ii) semelhança dos cronogramas físico-financeiros anexados às propostas apresentadas pelas empresas licitantes, os quais se diferem do modelo apresentado pelo município e apresentam defeito de impressão idênticos, indicando que tais documentos foram impressos numa mesma impressora; iii) a terceira alteração do contrato social da empresa Pacon Engenharia aponta que o sócio-administrador reside em Governador Valadares (município em que a empresa vencedora também está sediada), cidade apontada como foro de eleição da empresa, embora ela possua sede em Belo Horizonte/MG; iv) os contratos sociais das empresas licitantes possuem a mesma formatação, as mesmas testemunhas, além de a descrição da atividades destas perante o CNPJ ser idêntica. (fls. 373 e 373 – v).

E entendeu (a sentença) ter havido frustração ao caráter competitivo do procedimento licitatório, com os seguintes fundamentos:

Analisando atentamente os autos, observo que as provas apontam para a existência de conluio fraudulento entre as empresas Pacon Pavimentação e Construção Ltda – ME e Ribeiro Mendes Construção e Incorporação Ltda., e, consequentemente, entre seus sócios Pierre Gonçalves e Mausejane Leal.

Dentre as irregularidades apontadas pelo MPF como indícios de fraude, chamam atenção a semelhança dos cronogramas físico-financeiro apresentados pelas licitantes (especialmente o mesmo defeito de impressão) e a semelhança da formatação dos contratos sociais, inclusive com as mesmas testemunhas.

Da análise dos documentos de fls. 122 – 123 e 125 – 126, constata-se que as planilhas e cronogramas apresentados pelas licitantes possuem mesma formatação e apresentam defeitos de impressão semelhantes. Tamanha coincidência induz à conclusão de que tais documentos foram extraídos de uma mesma impressora, indicando que foram elaborados pela mesma pessoa.

O mesmo se diga à semelhança de formatação entre os contratos sociais de ambas as empresas e a identidade entre as testemunhas que os assinaram, bem como a descrição semelhante das atividades de tais empresas perante o CNPJ.

Destaca-se que ambos os contratos sociais foram testemunhados pelas mesmas pessoas, embora eles tenham sido assinados com mais de sete meses de diferença. Tais fatos são indícios fortes de que a empresa Ribeiro Mendes Construção e Incorporação – Ltda. foi criada com o simples propósito de servir de instrumento de fraude em favor da empresa Pacon Pavimentação e Construção Ltda – ME.

Corrobora tal conclusão o teor da certidão de fl. 188, do qual se extrai a informação de que a empresa Ribeiro Mendes Construção e Incorporação – Ltda. jamais atuou no endereço declarado em seu contrato social.

No mesmo sentido é o depoimento pessoal prestado por Mausejane Leal (mídia de fI. 348), ocasião em que demonstrou total desconhecimento da rotina da empresa por ela supostamente administrada, não sabendo informar o nome de seu sócio ou do engenheiro que com ela trabalhava (pois ela sequer possuía formação em engenharia, embora administrasse uma empresa com tal finalidade). Além disso, a referida ré informou que antes de integrar a referida sociedade empresária ela trabalhava como recepcionista, levantando dúvidas acerca de sua capacidade econômica para compor o quadro social de tal pessoa jurídica. Desse modo, fica evidente que a mencionada ré atuava como "laranja" da referida sociedade empresária.

A relação entre as empresas é evidente. A idêntica formatação de seus contratos sociais, bem como a presença das mesmas testemunhas em tais documentos, além da mesma descrição da atividade principal perante o CNPJ, somado aos mesmos defeitos de impressão nas planilhas e cronogramas ratificam tal conclusão. Além disso, o fato de ambos os cronogramas físico-financeiros (fls. 145 e 148) possuírem a mesma formatação (além dos mesmos defeitos de impressão) e divergirem consideravelmente do modelo constante do edital (fl. 82) deixa claro que tais documentos foram elaborados pela mesma pessoa.

Em suma, as provas até aqui referidas permitem concluir com segurança que as empresas Pacon Engenharia e Ribeiro Mendes Construção e Incorporação, assim como seus respectivos sócios, Pierre e Mausejane, fraudaram o caráter competitivo da tomada de preços nº 01/2008.

Calha registrar que tanto Pierre quanto Mausejane (embora esta última tenha comprovadamente agido como "laranja") atuaram de forma dolosa para a consecução da fraude, pois ambos assinaram os documentos que instruíram o procedimento Iicitatório fraudulento (fls. 114, 128 – 131, 133, 139, 140, 143 – 148, 164 e 167).

Quanto aos réus Gilcleber e Rafael, a participação destes nos atos de improbidade descritos na inicial também é evidente. Ambos, na condição de prefeito e presidente da comissão permanente de licitação do Município de Alpercata, respectivamente, contribuíram para a consecução da fraude pelos réus Mausejane Leal, Pierre Gonçalves, Pacon Pavimentação e Construção Ltda. e Ribeiro Mendes Construção e Incorporação Ltda.

Já de início, chama a atenção o fato de apenas duas empresas (as quais, conforme já demonstrado, possuem estreito vínculo) atenderem ao edital de licitação para execução de obra orçada em mais de meio milhão de reais a ser realizada por um município do interior de Minas Gerais.

Daí já se evidencia que a ausência de publicação no Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação no Estado, que a princípio poderia ser entendida como mera irregularidade, em verdade serviu de instrumento para reduzir a publicidade do certame e viabilizar a participação apenas das empresas previamente determinadas. Não é necessário conhecimento técnico para se concluir que a realização de uma obra de tal porte interessaria a muitas outras empresas do ramo de construção civil, o que, estranhamente, não ocorreu na hipótese em questão.

Fica claro, desse modo, que o réu Rafael Augusto teve participação decisiva para o sucesso de tal esquema fraudulento. Afinal, na condição de presidente da CPL, cabia a ele zelar pela regularidade do certame licitatório e garantir seu caráter competitivo. Ora, além de reduzir consideravelmente a publicidade do edital (publicando-o apenas em um meio de divulgação, enquanto a lei exige três), o requerido deixou de observar a extrema semelhança entre as planilhas e cronogramas apresentados pelas empresas licitantes, que apresentavam os mesmos defeitos de impressão (desalinhamento das tabelas e falha na margem esquerda) e possuíam a mesma formatação, a qual era bastante diferente do modelo constante do edital.

Em seu depoimento pessoal (mídia de fI. 348), o réu Rafael Augusto afirmou que, antes de assumir o referido cargo, participou de cursos de formação acerca da condução de procedimentos licitatórios, permitindo a presunção de que ele possuía ao menos conhecimentos mínimos acerca dos rigores na análise documental. Não é crível, desse modo, que tais "irregularidades" e coincidências, dado o contexto em que ocorreram, sejam fruto do desconhecimento ou de um simples descuido do réu.
Ressalta-se que tais irregularidades e coincidências, quando analisadas isoladamente, não são suficientes para comprovar a improbidade administrativa que lhe é imputada; afinal, a improbidade administrativa não se revela na mera ilegalidade. No entanto, quando analisados em cotejo com as demais provas dos autos — que comprovam de forma cabal todo o esquema fraudulento criado para frustrar o caráter competitivo do certame — tais fatos ganham novas cores, assumindo a forma de prova suficiente da participação do requerido Rafael nos atos

de improbidade administrativa em questão.

Quanto ao réu Gilcleber, seu envolvimento na prática dos atos de improbidade administrativa também é evidente. O mencionado réu, tanto em sua defesa quanto em seu depoimento pessoal (mídia de fl. 348 – 6’ em diante), afirmou que o contrato firmado entre o Município de Alpercata e a empresa Ribeiro Mendes não foi executado, pois os recursos previstos no contrato de repasse não foram entregues ao município. Afirmou, ainda, que a impossibilidade de execução de tal contrato teria se dado em razão da apreensão dos documentos correspondentes pela Polícia Federal, durante a deflagração da "Operação João de Barro". Ao final, negou ter feito qualquer pagamento à empresa vencedora do certame.

Registre-se que tanto o réu Rafael Augusto, em seu depoimento pessoal (mídia de fl. 348 – 9'8" em diante), quanto a ré Mausejane, em sua defesa escrita, confirmaram que a empresa Ribeiro Mendes não executou o objeto do contrato de repasse durante o mandato de Gilcleber.

De fato, em consulta ao Portal Transparência e ao site da Caixa Econômica Federal (documentos em anexo), constata-se que a primeira parcela do valor conveniado somente foi repassada no dia 17/05/2011, ou seja, após o término do mandato do réu Gilcleber. No entanto, os documentos de fls. 167 – 169 comprovam que foram pagos à empresa Ribeiro Mendes o total de R$ 217.346,49 (duzentos e dezessete mil, trezentos e quarenta e seis reais e quarenta e nove centavos) referente à primeira medição do objeto do Processo Licitatário nº 027/2008, que gerou a Tomada de Preços nº 01/08 (justamente onde a fraude ora em questão foi verificada), todos realizados nos dias 6 e 18 de junho de 2008.

Ora, sendo fato incontroverso que tal obra não foi executada no mandato do réu Gilcleber, e que os recursos federais somente foram repassados a partir de 17/05/2011, fica evidente que o pagamento à empresa Ribeiro Mendes se deu de forma indevida.

A realização de pagamento indevido, sem a realização da obra correspondente, ocorrida no contexto de uma licitação fraudada, é prova mais que suficiente de que os réus agiram em unidade de desígnios, praticando atos que ensejaram enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e violação dos princípios da Administração Pública.

Calha ressaltar, por fim, que há nos autos provas apenas do pagamento de parte de valor do convênio. Com efeito, inexistindo elementos acerca da posterior execução da obra ou de outros pagamentos feitos à empresa vencedora do certame fraudado no curso do mandato do réu Gilcleber, tem-se que a condenação ao ressarcimento ao erário deve se restringir ao valor do prejuízo comprovado. (373v – 376).

4. Como dito, a petição inicial alude ao contrato de repasse nº 0231.134-83/2007, entre o Município de Alpercata/MG e o Ministério das Cidades, no valor de R$ 487.500,00, em 18/12/2007 (2005 – 2008), na gestão do Prefeito (e demandado) Gilcleber Bento de Souza, para a realização de obras de calçamento em bloquete de concreto sextavado em várias ruas da cidade, mas nada diz, sequer uma linha, acerta do efetivo recebimento dos recursos, tampouco sobre a realização (ou não) do objeto do contrato, e de possíveis irregularidades na execução da obra.

Na sequência, passa a aludir a quatro irregularidades detectadas no procedimento licitatório, que constituiriam fraudes à licitação — ausência de publicação do extrato do Edital no Diário Oficial de União e em jornal de grande circulação (i); cronogramas físico-financeiros das licitantes idênticos e diferentes dos modelos propostos pelo Município(ii) ; terceira alteração contratual da empresa Pacon Pavimentação e Construção Ltda. indicando que Pierre Gonçalves Silva, seu sócio-gerente, reside em Governador Valadares, Município em que está sediada a empresa Ribeiro Mendes Construção e Incorporação Ltda. (iii); e contratos sociais das duas empresas com formatação idêntica e clausulas “bastante semelhantes” (iv) —, reportando-se ao Relatório 003/2009, da Controladoria Geral da União.

Mas tais irregularidades em verdade não passam de inconformidades formais que, sem o apontamento de malversações na execução da obra de calçamento das ruas da cidade de Alpercata/MG, não têm nenhum significado em termos de improbidade administrativa, que, seja qual for a modalidade, antessupõe conduta desonesta e corrupta.

Não fora isso, a sentença afirma, aludindo ao depoimento do ex-Prefeito Gilcleber Bento de Souza, que afirmara o acusado que o contrato firmado entre o Município de Alpercata e a empresa Ribeiro Mendes não foi executado, pois os recursos previstos no contrato de repasse não foram entregues ao município; e que a impossibilidade de execução de tal contrato teria se dado em razão da apreensão dos documentos correspondentes pela Polícia Federal, durante a deflagração da "Operação João de Barro". 

Afiança ainda que os depoimentos do acusado Rafael Augusto Franca Oliveira Machado, e de Mausejane Leal Mendes, também acusada, confirmaram que a empresa Ribeiro Mendes não executou o objeto do contrato de repasse durante o mandato de Gilcleber Bento de Souza; e que, em consulta ao Portal Transparência e ao site da Caixa Econômica Federal, constatou que a primeira parcela do valor conveniado somente foi repassada no dia 17/05/2011, ou seja, após o término do mandato do acusado Gilcleber Bento de Souza.   

O julgado, portanto, incorre numa incongruência fática intransponível que o descredencia de forma decisiva, com toda a vênia do ilustre magistrado que o firma. O ex-Prefeito do Município esteve à frente da municipalidade no período de 2005 – 2008, e foi responsabilizado pela falta de aplicação correta de uma verba que somente foi  repassada em 17/05/2011, em outra gestão. 

Alude a sentença ainda a pagamentos que teriam sido feitos à empresa Ribeiro Mendes Construção e Pavimentação, na gestão do acusado, por conta do serviço, em julho de 2008, no valor de R$ 217.346,49, que comprovariam a improbidade no contexto das irregularidades descritas na petição inicial, nestes termos:

No entanto, os documentos de fls. 167 – 169 comprovam que foram pagos à empresa Ribeiro Mendes o total de R$ 217.346,49 (duzentos e dezessete mil, trezentos e quarenta e seis reais e quarenta e nove centavos) referente à primeira medição do objeto do Processo Licitatário nº 027/2008, que gerou a Tomada de Preços nº 01/08 (justamente onde a fraude ora em questão foi verificada), todos realizados nos dias 6 e 18 de junho de 2008.

Ora, sendo fato incontroverso que tal obra não foi executada no mandato do réu Gilcleber, e que os recursos federais somente foram repassados a partir de 17/05/2011, fica evidente que o pagamento à empresa Ribeiro Mendes se deu de forma indevida.

A realização de pagamento indevido, sem a realização da obra correspondente, ocorrida no contexto de uma licitação fraudada, é prova mais que suficiente de que os réus agiram em unidade de desígnios, praticando atos que ensejaram enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e violação dos princípios da Administração Pública.

Em primeiro, se o repasse de que trata a inicial somente ocorreu em 17/05/2011, tais pagamentos, se de fato ocorreram, em junho de 2008, não poderiam ser ocorrido à conta dos recursos repassados pelo Ministério das Cidades, três anos depois. 

Em segundo, esse fato sequer foi descrito na petição inicial, que se limitou a descrever as irregularidades detectadas pela Controladoria Geral da União, sem adentrar o terreno da possível execução do contrato. Se os pagamentos ocorreram, mesmo sem as obras, o que seria gravíssimo, eles se deram com outros recursos, não podendo ser inseridos na causa de pedir da inicial; havendo, portanto, condenação por fato não descrito. 

As condutas que configuram improbidade administrativa estão descritas nos artigos 9º, 10 e 11 da Lei 8.429/1992 e se apresentam divididas em três categorias, respectivamente: (i) as que importam enriquecimento ilícito; (ii) as que causam prejuízos ao erário; (iii) e as que atentam contra os princípios da administração pública. 

Em todos os casos, o elemento subjetivo do agente deve estar sempre presente para a configuração da conduta ímproba, admitindo-se a modalidade culposa somente nas hipóteses de atos que acarretem lesão ao erário (art. 10 da Lei 8.429/92), por expressa disposição legal.

Mesmo nesses casos, deve estar caracterizada a culpa grave, punindo-se o agente que não empregou em seu comportamento os cuidados necessários para a proteção do patrimônio público, assim entendido como o conjunto de bens e interesses de natureza moral, econômica, estética, artística, histórica, ambiental e turística pertencentes ao poder público.

Em relação ao art. 11, assentou a jurisprudência do STJ que basta a comprovação do dolo genérico, refletido na “simples vontade consciente de aderir à conduta descrita no tipo, produzindo os resultados vedados pela norma jurídica — ou, ainda, a simples anuência aos resultados contrários ao Direito quando o agente público ou privado deveria saber que a conduta praticada a eles levaria —, sendo despiciendo perquirir acerca de finalidades específicas.”

O conjunto probatório é frágil e contraditório quanto à prática de improbidade. Como já enfatizado, a sentença, com base nas provas e depoimentos colhidos, consignou não ter havido a execução de obras de pavimentação nas ruas do município Alpercata/MG na gestão 2005/2008; e reconheceu, com base em consulta ao Portal Transparência e ao site da Caixa Econômica Federal, que a primeira parcela do valor conveniado fora repassada apenas no dia 17/05/2011, já na gestão subsequente. 

Ainda que existam nos autos notas fiscais de valores pagos à empresa Ribeiro Mendes em junho de 2008, cujo somatório totaliza o valor de R$ 217.346,49, não se sabe qual a origem desse montante, nem se a verba fora federal ou municipal.

Nesse contexto, as falhas detectadas no procedimento licitatório e apontadas na sentença não têm essência de improbidade. Não se tem notícia se houve novo procedimento licitatório, como também não se sabe se a obra foi posteriormente executada (na gestão seguinte), e se houve ou não aprovação das contas.

Segundo o requerido/apelante Rafael Augusto França Oliveira Machado, à época Presidente da Comissão Permanente de Licitação, consta pendência quanto à prestação de contas do convênio (ainda não entregue), encontrando-se o contrato em fase de Tomada de Contas Especial.

O discurso da inicial é apenas uma proposta de condenação, que não pode ser aceita sem provas inequívocas, que a instrução processual demonstrou não existirem, na linha de atos contrários aos princípios norteadores da administração pública, bem como dano ao erário e/ou enriquecimento ilícito.

Tal como ocorre na ação penal, onde a insuficiência de provas leva à absolvição (art. 386, VII – CPP), o mesmo deve suceder na ação de improbidade administrativa, dado o estigma das pesadas sanções previstas na Lei nº 8.429/92, econômicas e políticas, e até mesmo pela dialética do ônus da prova.  

É indispensável que haja um acervo mínimo e seguro de elementos informativos jurisdicionalizados, a salvo de dúvida razoável, em prol das imputações da inicial.

Note-se que o apelante Pierre Gonçalves Silva, sócio-gerente da empresa Pacon Pavimentação e Construção Ltda., foi condenado por improbidade mesmo não tendo a sua empresa ganhado a licitação, ao fundamento de que teria encenado uma participação para beneficiar a empresa vencedora, mas sem demonstração aceitável da afirmativa, mesmo porque o contrato não foi realizado na gestão 2005-2008.

5. Em face do exposto, dou provimento às apelações de Pierre Gonçalves Silva e Rafael Augusto França Oliveira Machado, para, reformando a sentença, julgar improcedente a ação de improbidade administrativa e absolvê-los das imputações da inicial.
Considerando que o cenário da inicial é o mesmo, e que o reconhecimento da ausência de improbidade se arrima nos mesmos fatos, estendo (por isonomia) o resultado deste julgamento a Gilcleber Bento de Souza (cujo recurso não foi recebido), Maujeane Leal Mendes, Pacon Pavimentação e Construção Ltda. e Ribeiro Mendes Construção e Incorporação Ltda. (que não recorreram), que da mesma forma ficam absolvidos da condenação (art.1.005 –  CPC). 
É o voto.

� GARCIA, Emerson; ALVES, Rogério Pacheco. Improbidade Administrativa. 4. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 252.


� AgRg no REsp 1214254/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2011, DJe 22/02/2011.
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